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SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL ARACATI - CE.

^. _ 4 LS sERVtços DE tNFoRMÁTtcA E ELETRôNtcA LTDA. Epp, inscrita n"cNPJ: I 0.793.8.t 2/000í - s5. esraberecicl" no SHaa óR ã;á, âlo-c; il". ãb pare c055,1o pavirnento, Asa sul, cjdade de Brasíria, Dir1r.ft" É";;;;"óÉà,' àiàsr -szs, po,inlermedio de seu reoreserranre têoãt o S.. Silv,o Moreira jo" §u"ã!. port"uào|. oo nC n.,1B223OS - SSpDF. e insc.;to no õpf sob no: 830.4i 7.701_ 30. ve.n temoestiva e muirespe,tosamente á presenca de voscâ Sent oriu. co.n tui"ro Àãi oiJpári"çáJ. p"n,n"ntu,do Edital em epigraÍe, bem como nos parágra'os 2o e a" oo 
".tigo 

ai â"'i"i n".8.666 de1993, apresentar:

Edital Pregão Eletrônico no 10026/2021

pelas razões de fato

Senhoria a receber e

IMPUGNACÃO A EDITAL

e de direito que passa a expor, rogando, pois, se digne Vossa
processar a mesma na Íorma da Lei.

De proêmio, apenas por zelo e diligência, pertinente justificar, juridicamente, o
cabimento da prêsente rmpugnaÇão. EspeciÍicamente no âmbito de Editais referentes a
certames ljcitatórios na modalidade pergâo Eletrônico, tem_se as disposições do Decreto
Federal n". '10.024119 (o novo regulamento da licitação na modalidade pregão Eletrônico),

Ad. 17 Caberá ao pregoeiÍo, em êspecat:
ll - Íeceber, exaÍrinar e decidir as impugnêções e os ped dos de esclareclmentos ao edrtat e âosanexos. alem de poder requ siraÍ subsidioi Íormais aos ,""úá;;;;r;;i;;"râção dêssesdocumênrô<'
"An- 24. Qua quer oessoa poderâ hoJgrar os ter-os do eoital do pregào, oo, me o ê,"1róri, o,rê. ÍorÍra o.ev sra no eoi.d' aré líe. d ê; irers ar,""o,". 

" 
oã úã" iãi" ã"o"""," ou """.;opúbtca. s 1" A rmpusnâção não possui.eÍerro sLrsn"^ir" à iàr"'i ãã-pi.gãJio, auxiriaoo perosíesponsáve,s pêta etabo,â\ao oo eoitdt e do" ãieros. oecia r soorà a'mJ+irào "o prrro o"dJis d'as ute s collado oê oa-a oê receD.mello oa irpugna(ao. g Z"Á,"orcessao ae eteirosuspensivo à impugnação e medida excepcionat e a"u",á 

"ãr 
ràiiu"ãu p"to pi"õà"., no" 
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ao p,o""""o a'",'i"i,f.Jls ã"1 " ' ' ,. "
nova dâra para rearjzação oo 

"";1fl3: 
u 

'rornnação 
conrra o editâr,

Tais disposições legais justificam e refletem o procedimento de
no Subitem 25.2.1. do Edital em epígrafe, in verbís:

impugnação previsto

"25.2.1 - Ate 03 (três)dias úieis antes da dâta fixada parâ aberturâ da sessão púbtica, quatquêr

l:::?êff".f:: Ê.ilT"%opre-se1re 
Ed,rar. mêd à.,";;,à;;;;;.;; ;i:ioco, zada ra sa.a

a" 
","o "ÉíãÃr"iprâü* ]::Í:,dff :Í::T: ;.:i;l1;"*fl :lTUi: j::1";: j:"1"1: ;;"i^;

colacionadas as disposições normativas pertinentes, nos mordes do derineado a
seguir, llustre pregoeiro, restará claÍ
medida háb de que se vae "",",;;;:,::;"rT;"[:::H:::ff:i::":J:::::qualificação técnica dos licitantes que, nos moldes do reconhecido pela jurisprudência dos
Tribunais de contas, inviabiriza a participação dos interessados, em maniÍesto marferimento
dos princípios licitatórlos da isonomia e competitividade; ainda, ao inciso XXI do artigo 37
da Constituição Federal, segundo o qual a licitação ,,somente permjiirá exigências de
qualiÍicação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprinrento das
obrigações".

.- Em apertada síntese, trata-§e o presente Íeito de procedimento licitatório lnstaurado
pela PREFE|TURA MUN|CIPAL DE ARACATI . CE, na modalidade pregão, forma
Elekônica, tipo/criterjo de julgamento ,,I\y'enor preço por ltem,,, tendo por objeto .Aquisjção
de equipamentos de processamento de dados para atender as necessidades da atenção
básica através da Secretarja Municipal de Saúdê dê Aracati/CE.,,

It. Do MÉRITo

Destarte, traz-se à baila a
DE ACEIIAÇÃO DO OBJETO, /,

regra estabelecida em DO RECEBTMENTO E CRlfÉRlO
verbis:

Rareo:15sERVtços DE TNFORMÁÍEq E ÊtÍRôNlcÁ tÍDA-Epp
rndêreío: sHcscR516, Bto.oa,np69. pà ê cor9,1! pàv,mêhto À3a5ut, cidadedê Brâítia, Dhtrlto Fêderat, cEpi 70.331,52s

_ páBtnâwcb:www.ÍeâUní.rmàtnà 
not.b.

r.mailsr ticitacaoi6reatiníormârica.nêt,bl l@aErcaloOrolrtalerU
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informadores dê toda e oualouer licitacão, que determinam que a disputa seja âmpla.
Assim, solicita-se a avaliação e a compreensão desta Douta Comissão de LicitaÇão.

Data maxima venia, zo

tva

IATA na

vai dê

lllt

co o soe

o\

õ

adiudicatária.

Na fixação do prazo de entrega do produto, deve_se levar ern consideração a
questão da localização geográfica do órgão licitante, de forma a permitir que o maior
número de interessados tenha condições de pariicipar da licitação, garantindo a ampla
concorrência e a isonomia entre as licitantes.

Deve-se observar, alnda, o tempo que o licitante vencedor disporá entre o
recebimento da ordem de compra/empenho e a eÍetiva enlrega dos materiais, considerando
o seguinte sistema operacional: separação dos produtos licitado§, carregamento e
deslocamento da sede da empresa até a sede da Autoridade Demandante.

A tÍtulo ilustrativo, o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais se mântfestou
em decisão liminar, ,in yerbls;

RO:ãOITSSÉRVIçOSDEINFORMÁTCAEELETRôNrcALTDÁ EPP
cNpJr 10.793.312/0001_9s Tet: €1-3963,9393

Eídereçor SHcs CR516, BtôcoA, ne 69, pane C0ss, t! pavimênto, AsaSut, cidadede Brãíta, Disrrito FedoÍât, CEp:70.3s1-525
pfu tnâ w€br wwuÍêàt ntoúiricâ.ôet.br

E--dll': ,c,r",".@,e" ,...,- ,, , "-jcr b, / re. rdj:!tL!@j!!!dqrt !!!!.!:!.!I

've,,u,r:.rc oo..oz4 _ Keraror: Lonsêtnetro gtaudto
oara rêferendo pela Primêira Câmara em í"/tíl2011).
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:1 I () | nr /\ ,.
Ademais, a Egregia Corte de Contas das União também consolidou

no Acórdão n .2441120j7, de que, in yerblsl

RLpRtSEI\TAÇÀo posslvErs ,RREGU-ARtDADEs LÀ,4 ÊDtrAL DE _tc,_ACAo.coN-c_rssÃo DE rvEDtDA cAUTELAR. EScLAnrcrvrr,,ros fusuirôrÊrrÉi pÃh"a ii.o,nPARI f DAS , RREGULARIDAfLS SIJSC ADAS PRoCLDÉNC,A PARCIA- q.LiiHiçÀõ uo
:il llF:- 9gy::l,rllq A)y.,_1ç1o Do cFRrAlvE 

-erüoêãçÀo -áa' 'üÊi,,oe

:*15..,11 crÊNcrA. ARourvAr\,iE^rio. cú,",É" iãii' 
";t",1[il]]i.i,r":á_ J,::";íJ

Ainda no mesmo sentido, conforme enunciado firmado no Acórdão n,.330612014 _
Plenário:

Não se mostra razoável que a Administração pública, a quem compete o exercÍcio
de suas obrigaçÕes pautada em mínimo planejamento, submeta empresas com quem
contratâ a súbilas necessidades, colocando_as em eterno estado de prontidâo para atenCer
a demandas em prazo demasiado exíguo.

A exigência retratada no Subitem .14.1, sem a
competitividade e a razoabilidade, sendo contrária, poÍanto,
artigo 3. da Lei n". 8.666/93, da Lei n.. 1O.S2OI02, da Lei no.

XXI do artigo 37 da Constitujção Fe.jeral.

menor dúvida, afronta a

aos princÍpios insculpidos no

14.024119 e, ainda. no inciso

entendimento,

§*,.à
!o1,. r< '?\

\*s- fiiõn-'-p/&. ,g

"Lêl no. 8.666/93,
conslltuclonal da

licilaÇáo destina-se a garântir â obscrváncii do principto
sêlêCão da proposta mais vântâiosá ôãrâ â â.imihtêrr.^.^ -

",:H1i*:*t+:*=9, 11 ry11"1à"9", qe @iààãããiiüãi;ilã=""fiii,a="iiiãÍinslrumento-cãnvoiãiãiiã, ao i,rg",."io obj.Jii,ã;;;; ;;; i;;j';j;L;:üi;"":ff
"Lei nô, 10.024lí 9, princípios
.nL z v orcqao, na ÍOrma êtêtriini.á é .ôn.ti.iÂnâ.i^ à^ê á.r
qp9§:gêljqelc. da moraliaaae. ua iouaraaae. aã puEri-ãiããã!da pubticidadê, da eficiência, dâ probúade
:::j::"^'f :l:". .9.,,?_":,",",,+r;r;E6 *"t""ta;.rffi lt,-,i"",.

ârt.3e. A

(ÀrPJ: t0 7or312/000195 Tcr 61 3963.9393
Enderêço:5HCs cR 5r6, Btoco S. nc 69, pàde C055,1ípâvrmênto, 

^sã 
Sut, Cidrde dê Brasilia, OktÍ ro FedêEI, CEpr 70,331,s2spághawêbrwú\r.Íêâtntom .a.âor.br

E-mãtk: icttâ.âo@.eâlinformâu.â,nelL/reatinfo.marid@reêtinfornalra.nêr,b!
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::li!::r:g,pl"" 9 grienaçoes seião loiirãia"uã;iliJ#;;::.,;:,;ii"lil.;.:""rilii;

,,n"**l"j:::rermos atâ lêi, o qual somente permjtjrá âs êrtgênciâs de quâlificação técnicâ e cconômtcaIndrspênsáveis á garântia do cumprimento das obrigaçõds...

E costumeiro em licitações, por ser tempo justo, razoáyel, e que não prejudica a
concorrência o prazo de 30 (trinta) djas para entrega dos materiais (prazo consjderado
como de entrega imediâta). O prazo de 15 (quinze)dlas corridosjá e tjdo pela jurjsprudência
como prazo emergencial e que deve ser justiícado pelos órgãos públjcos.

Notório que o principal objetivo dos procedimentos licitatórios e a prevatência do
interesse público, mormente em se lr

lnterêsses da A.ministração rrr, ";"":::;:: :"*],ffiff H:ilH:T:::::r::
produtos de maior qualidade pelo menor preço possível, concedendo, pois, prazo razoável
que permita um planejamento por parte da Administração cle forma a nunca oco er a falta
do material.

No caso em tela, o prazo concedido para entrega dos materjais é exígLro e seu
cumprimento inexequível. Tal prazo não comporta, sequer, o tempo de logistiÇa.

Quando desproporcionar, o prazo do Edilar para a entrega da mercadoiia resuria em
diminuiÇão da concorrência, visto que apenas os Íornêcedores rocarizados em extrerna
proximidade do local de entrega podem participar; ademais, os prazos de entregas muiio
curlos importâm em considerável aumento no custo de transporte.

Deve se considerar, ainda, o fâto dê que o órgão llcilante têm de enlbutir no preço
dos seus produtos os riscos decorrentes da aplicaÇão de eventuais multas por atraso na
entrega, visto que um prazo muito curto não permjte que seja realizado o despacho com o
devido cuidado, nem a ocot"lência de eventualidades como interrupções nas estrcdas _
ainda mais em se levando em conta a corrente crise pandêmica ocasionada pelo
CoronavÍrus, que têm obstado o tráfico escorrejto de mercadoria pelas rodovias
interestaduais em ámbito nacional.

Razãor §sERVçosDtiNFoÀtVÁÍcÁEETETRôN caLTDÂ Fpp
.NP_: ,0 .o. 3t. 0ooljL .rêt b, t b3 sgsrndereço:5HaScR !r5, Bto(o o. n!69 pà ôLO5r,1!pà\,menrô,r5asut,Cidâdedê BÍãsíâ, DstrróFedorât, CEt, 7O.ls15z5pásiha webr !!r.í !ir.,di\,. r. .. @.... ,o..., . " .. .. ...



Como sabido, os procedimentc
da proposta mais vantaiosa. a,rr" l" "l't"tu''ot 

têm por íinalidade precÍpua a obtenÇão

esforços no sentido de não jimitar 
neste norte' a Admini§tração Pública deve envidar

ric,atórios, observando 
"""." ;" ;; ;;,J"I,TT ff #::",i.Hil:""ffiX]il::

insculpjdo no inciso lí do arligo So da noveí Carta i\y'agna.

"Ad. 50 Todos sào igLrals oerrntê á rê, .._ ,

i 
q*'*ttr 

l:::^-""T:"",i:ri'r :ii:,í'f '"111'lri3J:::"il'ff ,T:'JTff ;x"x":
leri'

Dada a prerrogatjva da Admi
seu poder de autotutera, ooo"noo 

n'"t"n'o Pública de' sempre que necessário' exercer

aditarnento da redação o" .,0,"r'i]li;':;il:::T#": ; #ff:,:;:T::entrega do objeto, por parte dos licitantes, para 30 (trinta) dias.

lsso de forma a se permitir, em um viés ótimo, a vjabjlidade de realização do ceriamelicilaiório em prestígio ao máximo grau de competitividade entre os licitantes _,,máximograu" que não apenas se espera, mas
se, em respe jto a icdu 

"" 
0",u,. 

"^,null:. " ""il;ffi:: ;ffi ::k,: j::: 
"#:ff .

cumpre desiacar, ainda, que o presente certame está passíver dê ser ar.rurado peroPoder Judiciário, caso Vossa Senhori€
ca so n ão haja a s u pressão .; ;,-,r#":: 

t;; 
!1,'l Jl' ! i'*iJ ;!;H:: rl,r,"J;cautera e amor ao debate -, o presente procedimento rjcitatório pode ser su§penso e/ouanulado, por rneio de Ação Declaratória de Nulidade de Ato Administrativo no âmbito doTribunai de Justiça do Estado de ceará (TJ.E) e de Representação frente ao Tribunar deContas do Estado do Ceará (TCE-CE), o que não se deseia, mas, se necessárjo, far_se_á.

nâzãôr LISERVçOsDEtNtO

Eiderêç.j s'.s cn s16, s ô.. 0 n"",.::11;,?ii;,"1:",j:#li::i.â,,#^ 
*,

,.,,.,.-;J,írildr1+lrjÊ#;1J;:":::i:t*'*-",*

EAL (".ffi
Nesse passo. conclui-se o,,. no ,i-^.,"^1^ -

",r*",",;;;": ;""#;:":T 
há ilesaridade e restriçâo de compeiitividade por

como consêôJ,ôn.,. ^"^, ,- . ^__l1l*iais 
no exíguo prazo de irnediatamente, trazendocomo consequência pre1uÍzo à pREt ti'Inenre, trazendo

diminuiÇão da competitividade, o,r,"u,,tt"*o 
MUNIcIPAL DE ARACATI ' cE, devido a

proposta, de fato, mais vantajosa. 
lando ao Pocler Público a oportunida'1e ter acesso à



Ante as razões expostas supra, bem como do dever do ilustre pregoeiro(a) e demajs

::T::::::-=.:rruRA 
MUNrcrpAL DE ARAcAfl _ cE. de zelar peà fier cumprimento

d^as disposições editalícias e legais pertinentes ao saudável desenvolvimento do certamelicitatório, e dada a prerrogativa da AdministraÇão púbrica de, sempre que necessário,

::::::::i,l:::.l" 
autotutera, podendo rever e reÍormar seus aros, a rmpuqnantê

REÂL
III. DO PEDIDd 

N F ., R M Á'I I C A

RG N": 1822305 - SSPDF
CPF SOB No: 830.4í7.70í -30

ento d

Nestes termos, pede deferimento.

Brasíl;a/DF, 09 de DeTembro de 202.1.

SILVIO MORÊIRA DOS SANTOS _ SÓCIO ADMINISTRÂTIVO

I to. zll :: r:'. onn,.lr I

t-

RãZâO: §SERV çOS DE INFORMÁÍ|CA T EIÍRÔNICÁ ITDA-EPP

Ende,êçô;sHcscRs16,BrocoB.n""",i:l{:3J,:'.:i'"'"|f"'* r"t,sr-:soegsgs

*r,""*"t, *- l'"l,i:lil!tidàdê 
dê 8ràírra' DÉúiro Fede'ar' cEn:70'33152s
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